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A  Declaração  dos  Direitos  e  Deveres  das 
Nações  Adoptada  pelo  Instituto  Ame¬ 
ricano  de  Direito  Internacional 


Com  esta  reunião  acabamos  com  a  primeira  década  desta 
Sociedade.  Quão  grande  é  a  mudança  de  condições  no  campo 
do  direito  internacional  durante  esse  período.  Ha  dez  annos 
que  todos  os  governos  do'  mundo  professaram  inteiro  respeito 
e  obediência  ás  leis  das  nações  e  um  muito  pequeno  numero  de 
pessoas  que  não  se  achavam  directamente  relaciondas  com 
matérias  de  governo  sabia  ou  ligava  importância  ao  assumpto. 
Neste  paiz,  pelo  menos,  o  direito'  internacional  era  considerado 
como  um  ramo  assaz  antigo  de  conhecimento  inútil,  a  diplo¬ 
macia  como  um  mysterio  louco  e  o>  serviço  do  exterior  como 
despeza  supérflua.  Agora  que  os  governos  têm  violado  e  es¬ 
carnecido  das  leis  em  muitas  maneiras  e  com  consequências 
aterradoras,  o  povo  deste  paiz  pelo  menos  tem  começado  a 
reconhecer  que  a  observância  ás  leis  tem  uma  relação  verda¬ 
deira.  e  pratica  para,  com  a  paz  e  a,  honra  do  seu  proprio  paiz 
e  a  sua  própria  prosperidade.  Elles  estão1  começando  a  se 
interessar  pelo  assumpto,  a  diseutil-o  na  imprensa  e  estão  pro¬ 
curando  saber  como  se  pode  impor  observância  ás  leis.  La 
appareee  no  intimo  a  consciência  de  que  uma  democracia  que 
emprehende  dirigir  as  suas  próprias  relações  exteriores  deve 
saber  alguma  cousa  sobre  o  assumpto.  Si  não  tivéssemos  esta¬ 
belecido  esta  Sociedade  ha  dez  annos  para  discutir  e  divulgar 
um  conhecimento  de  direito  internacional,  exigiriamos  certa¬ 
mente  que  se  fizesse  isto'  agora  e  podemos  ficar  certos  de  que 
as  nossas  discussões  publicas  annuaes  e  a  publicação  do  admi¬ 
rável  jornal  que  sempre  temos  mantido,  com  as  suas  informa¬ 
ções  definitas  e  certas  sobre  eventos  internacionaes,  suas  dis- 
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cussÕes  interessantes  e  bem  informadas  de  topicos  interna- 
cionaes  e  seus  supplementos,  com  sua  riqueza  de  copias  autheii- 
ticas  de  documentos  internacionaes,  teem  contribuído  mate¬ 
rialmente  para  que  o  povo  do  nosso  paiz  se  prepare  para  lidar 
com  as  situações  que  se  acham  perante  elles. 

Seguindo  o  nosso  exemplo,  todos  os  paizes  americanos  teem 
estabelecido  sociedades  similhantes,  de  sorte  que  ha  agora 
vinte  e  uma  sociedades  em  todo  o  Continente  Americano.  Em 
quasi  todos  os  casos  estas  sociedades  teem  sido  organizadas 
com  a  approvação  directa  e  sympathia  do  governo  do  paiz  e 
nos  seus  numeros  se  acha  incluida  uma  grande  parte  dos  ho¬ 
mens  de  opinião  mais  eminentes  em  todas  as  nações  america¬ 
nas.  Mais  outra  instituição'  foi  creada  no  Instituto  Americano 
de  Direito  Internacional,  composta  de  delegados  escolhidos, 
de  um  numero  limitado,  por  cada  uma  destas  sociedades  na- 
cionaes.  Esta  instituição1  foi  estabelecida  não  como  competi¬ 
dora  do  Institui  de  Droit  International,  que  escolhe  seus  mem¬ 
bros  d’ entre  todos  os  paizes  civilizados  e  não  com  a  idea  de 
mostrar  que  ha  um  direito  internacional  americano  distincto 
do  direito  internacional  geral,  mas  com  a  idéa  de  que  pode 
haver  idéas  de  vista  americanas  especiaes  sobre  questões  in¬ 
ternacionaes;  que  as  circumstancias  das  Republicas  America¬ 
nas  façam  com  que  elles  insistam  e  promovam  com  estimulo 
o  desinvolvimento  de  principios  particulares  nas  leis;  que  ha 
variedades  de  opiniões  sobre  taes  assumptos  que  podem  ser 
uteis  para  discussões  communs  e  comparações  de  vistas;  que 
a  promoção  do  habito  de  pensar  larga  e  internacionalmente  e 
não  occulta  e  localmente,  e  um  conhecimento  em  cada  paiz  dos 
pontos  de  vista  e  hábitos  de  pensamento  de  cada  nação,  farão 
todos  os  paizes  americanos  membros  mais  uteis  da  familia  de 
nações,  mais  relevantes,  mais  tolerantes  para  com  as  divergên¬ 
cias  de  opiniões  e  mais  conscientes  para  com  os  deveres  inter- 
naeiohaes  que  são  correlativos  aos  direitos  internacionaes. 

O  Instituto  Americano  de  Direito  Internacional  realizou  a 
sua  primeira  reunião  em  Washington,  D.  C,  em  Dezembro  de 
1915  e,  depois  de  uma  discussão  em  que  os  representantes  de 
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todas  as  nações  americanas  participaram,  adoptou  como  ponto 
de  partida  ou  base  para  as  discussões  futuras  uma  declaração 
dos  direitos  e  deveres  das  nações  para  a  quel  eu  chamo  espe¬ 
cialmente  a  vossa  attenção.  A  declaração  consta  das  seguintes 
palavras : 

Declaração  dos  Direitos  e  Deveres  das  Nações 

I.  Todas  as  nações  teem  o  direito'  de  existir,  proteger 
e  manter  a  sua  existência  mas  o  direito  não-  implica  o 
direita  nem  justifica  o  acto  do  Estado  de  se  defender  ou 
de  conservar  a  sua  existência  com  a  commissão  de  actos 
illegaes  contra  Estados  innocentes  inoffensivo-s. 

Este  direito-  é  e  deve  ser  comprehendido  no-  sentido-  em 
que  se  comprehende  na  lei  nacional  o-  direito  de  se  viver, 
de  accordo  com  a  qual  é  illegal  que  um  ser  humano  tire  a 
vida  de  outro,  a  menos  que  seja  necessário  assim  fazel-o 
em  defeza  própria  contra  um  ataque  illicito  que  ameace  a 
vida  do  indivíduo-  illicitamente  atacado-. 

II.  Todas  as  nações  teem  o  direito  de  ser  independen¬ 
tes  no-  sentido-  do-  direito  que  teem  de  buscar  a  felicidade 
e  de  estarem  livres  para  desenvolverem-se  sem  interferên¬ 
cia  e  sem  dominio-  de  outros  Estados,  comtanto-  que  assim 
fazendo  não  se  interfiram  ou  violem  os  direitos  dos 
outros  Estados. 

III.  Todas  as  nações  são  debaixo  e  perante  a  lei  iguaes 
a  todos  os  outros  Estados  que  compõem  a  sociedade  de 
nações  e  todos  os  Estados  teem  o  direito  de  pretender  e, 
de  accordo  com  a  Declaração  da  Independencia  dos  Es¬ 
tados  Unidos,  “assumir,  entre  as  potências  da  terra,  a 
posição  distincta  e  egual  que  as  leis  da  natureza  e  do  Deus 
da  natureza  lhes  conferem.” 

IV.  Todas  as  nações  teem  o  direito  ao  território  com¬ 
prehendido  dentro  dos  seus  limites  e  de  exercer  jurisdic- 
ção  exclusiva  sobre  o  dito  território  e  sobre  todas  as  pes¬ 
soas  que  nelle  se  acharem,  quer  sejam  nacionaes  ou  es¬ 
trangeiras. 

V.  Todas  as  nações  que  possuem  algum  direito  conce1 
dido  pelas  leis  internacionaes  estão  qualificadas  a  exigir 
que  esse  direito  seja  respeitado  e  protegido  por  todas  as 
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outras  nações,  pois  o  direito  e  o  dever  são*  correlativos  e 
o  direito  de  uma  constitue  o  dever  que  todas  as  outras 
teem  de  observar. 

VI.  O  direito  internacional  é  ao  mesmo  tempo  tanto 
nacional  como  internacional :  nacional  no  sentido  de  que  é 
a  lei  do  paiz  empregada  como  tal  nas  decisões  de  todas  as 
questões  que  involvem  os  seus  principios;  internacional 
no  sentido  de  que  é  a  lei  da  sociedade  das  nações  e  em¬ 
pregada  como  tal  em  todas  as  questões  entre  os  membros 
da  sociedade  de  nações  que  involvem  os  seus  principios. 

Vós  observareis  que  esta  declaração  expõe  sobretudo  prin¬ 
cipios  familiares.  Ha  muito  que  estamos  acostumados  com 
taes  exposições  nos  livros  de  textos.  De  facto  o  repórter  offi- 
cial  do  Instituto,  no>  seu  commentario  sobre  a  declaração,  em- 
prehende  mostrar  e  mostra  que  cada  exposição,  longe  de  ser 
uma  cousa  nova,  está  baseada  sobre  as  decisões  das  cortes 
americanas  e  a  autoridade  dos  publicistas  americanos.  Não 
obstante,  a  declaração  não*  foi  supérflua  ou  sem  importância. 
Ha  uma  vasta  differença  entre  as  decisões  occasionaes  de  uma 
corte  nacional  ou  as  opiniões  de  estudantes  individuaes  e  um 
accordo  unanimo  de  representantes  de  todos  os  Estados  sobe¬ 
ranos  do  Hemispherio  Occidental  sobre  uma  declaração1  em 
termos  definitos  de  principios  fundamentaes  de  direito  interna¬ 
cional.  Uma  rasão  ainda,  mais  importante  para  similhante  de¬ 
claração  jaz  no  facto'  de  que  os  principios  fundamentaes  de¬ 
clarados,  agora  se  acham  negados  ou  repudiados  pela  conducta 
das  nações  que  estão  na  guerra  que  devasta  o  Velho  Mundo. 

Este  instrumento  affirma  o  direito*  de  cada  nação  á  existên¬ 
cia  continua,  á  independencia,  jurisdicção  exclusiva  sobre  o 
seu  proprio  território  e  igualdade  perante  todas  as  outras  na¬ 
ções  ;  e  nega  o  direito  de  qualquer  nação*  de  commetter  para  a 
sua  própria  protecção  e  garantia,  actos  illegaes  para  com  Esta¬ 
dos  innocentes  e  inoífensivos.  Eis  aqui  as  bases  fundamen¬ 
taes  de  direito  internacional.  Elles  involvem  a  existência  de 
uma  communidade  democrática  de  nações  na  qual  cada  nação 
individual  tem  os  mesmos  direitos  e  inteira  liberdade  de  gosal- 
os,  limitados  e  limitados  somente,  pelos  direitos  eguaes  de 
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qualquer  outro  membro  da  communidade.  O  conjuncto  de 
regras  de  acção'  que  a  longa  experiencia  e  o  consentimento 
geral  teem  conseguido  para  a  garantia  e  preservação  destes 
direitos  e  a  applicação  da  limitação  universal  sobre  elles  nas 
relações  praticas  entre  as  nações  constitue  o  direito  intema- 
cional.  Este  plano  de  organização  dos  habitantes  civilizados 
da  terra  está  bem  distincto  das  condições  de  hostilidade  das 
tribus  que  prevaleceram  durante  toda  a  parte  primitiva  da  his¬ 
toria  humana  e  nas  quaes  cada  tribu  manteve  a  sua  indepen¬ 
dência  e  liberdade  do*  melhor  modo*  possível  por  força  de  ar¬ 
mas  em  uma  relação  normal  de  hostilidade  para  com  todas  as 
outras  tribus  e  está  egualmente  distincta  da  condição  de  subor¬ 
dinação  e  soberania  na  qual  uma  só  nação,  adquirindo  pre¬ 
ponderância  de  poder,  reduz  outras  nações  a  submissão  e  im¬ 
põe  sobre  ellas  relações  amigaveis  entre  ellas  como  vassalos 
eguaes  do  Estado  superior.  Um  exemplo  bem  conhecido  de 
um  extremo  encontra-se  na  Europa  durante  a  Idade  Media  e 
do  outro  extremo  no  Império  Romano*  e  em  uma  escala  menor 
e  durante  um  certo  período  no  poder  de  Napoleão  em  uma 
grande  parte  da  Europa  continental.  Uma  condição  propor¬ 
ciona  independencia  a  sociedades  fortes  e  civis  ás  custas  do 
progresso  na  civilização*.  A  outra  condição  favorece  as  artes 
da  paz  ás  custas  da  liberdade.  A  organização  democrática 
de  uma  communidade  de  nações,  sobre  base  de  direito  recon¬ 
hecido,  declarada  e  protegida  pela  lei,  procura  evitar  estes  dois 
extremos  e  o  vasto  progresso  da  civilisação  desde  a  Paz  de 
Westphalia,  com  o  adiantamento*  geral  da  humanidade  em  con¬ 
forto,  intelligencia,  liberdade  individual  e  opportunidade,  teste¬ 
munhar  o  mérito  superior  do  arranjo.  Entretanto*,  como  as 
democracias  ordinárias  compostas  de  pessoas  naturaes  tendem, 
de  un  lado,  a  menos  que  estejam  continuamente  restringidas,  a 
abraçar  a  anarchia,  ou,  de  outro  lado,  buscar  segurança  de¬ 
baixo  da  autocracia,  esta  communidade  de  nações  tem  aqui 
estado  em  uma  condição  de  equilíbrio  instável,  sempre  en  pe¬ 
rigo  de  ser  transtornada  em  uma  ou  outra  direcção.  O  con- 
flicto  de  uma  longa  idade  para  se  manter  a  balança  do  poder 
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na  Europa,  muitas  vezes  mal  guiada,  segundo  podemos  ver 
lançando  um  olhar  retrospectivo,  muitas  vezes  dominada  por 
fins  egoístas,  muitas  vezes  violando  os  verdadeiros  direitos  que 
professou  preservar,  tem  não  obstante  sido  um  esforço  cons¬ 
tante  para  atalhar  estas  tendências. 

Um  exame  minucioso  dos  factos  indisputáveis  que  revelam 
a  origem  e  conducta  da  presente  guerra  não1  dá  lugar  para  se 
duvidar  que  a  base  inteira  da  organização  de  uma  communi- 
dade  de  nações  sobre  a  qual  jaz  a  estructura  do  direito  inter¬ 
nacional  está  posta  em  disputa  no  conflicto.  Os  princípios  de 
acção  em  face  dos  quaes  foi  iniciada  a  guerra  involvem  uma 
repudiação  de  todos  os  elementos  de  direito  fundamental  sobre 
o  qual  jaz  o  direito  das  nações.  O  direito  de  todas  as  nações 
á  existência  continua,  á  independencia,  á  jurisdicção  exclusiva 
sobre  o  seu  proprio  território  e  egualdade  perante  as  outras 
nações,  é  negado.  O  direito  de  qualquer  nação  forte  de  des¬ 
truir  todos  esses  direitos  alludidos  de  outras  nações  em  busca 
do  que  ella  considera  ser  util  para  a  sua  própria  -protecção’  ou 
preservação  é  affirmado.  Debaixo  deste  ponto  de  vista  o  que 
temos  estado  acostumados  a  chamar  direitos  fundamentaes 
tornar-se-ia.  mero  privilegio1  para  ser  gozado  mediante  tolerân¬ 
cia  de  accordo  com  as  idéas  de  expediencia  sustentadas  pelos 
mais  poderosos.  Si  esta  idea  prevalece  toda  a  estructura  de 
direito  internacional  moderno  estará  sem  fundamento1;  e  a 
discussão  das  suas  regras  com  as  nações  que  manteem  esta  idea 
deve  agora  ser  não  um  appello  real  a  qualquer  lei ;  mas  mera- 
mente  um  equilibrio'  de  damnos  e  benefícios  possíveis.  Em- 
quanto  estas  questões  fundamentaes  permanecerem  sem  ajuste 
toda  a  discussão  de  direito  internacional  deve  ser  hypothe- 
tica,  como  si  os  architectos  fossem  discutir  sobre  a  elevação 
de  um  edifício  emquanto  o  plano  da  base  permanece  indeter¬ 
minado.  Estas  proposições  são  os  postulatos  de  todo  o  racio- 
cinio  relativo  ás  regras  do  direito1  internacional.  Toda  a  dis¬ 
cussão  de  direito  internacional  está  baseada  sobre  elles,  as¬ 
sume  o  consentimento  delles.  Discutir  direito  internacional 
com  uma  nação  que  nega  estes  postulatos  nada  pode  ser  senão 
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uma  apparencia  futil,  não  real,  de  discutir  a  lei.  Quando  a 
vossa  premissa  principal  está  disputada,  contradita,  deveis 
estabelecel-a  para  que  possais  continuar  com  o  vosso  argu¬ 
mento.  Só  há  uma  verdadeira  questão  de  direito  internacional 
hoje  e  esta  é:  si  estes  postulatos  do>  direito  valerão  ou  não. 
Como  entre  nações  que  concordam  que  elles  deverão'  valer 
pode  haver  discussão  quanto  ás  regras  internacionaes  baseadas 
sobre  essa  hypothese,  mas  como  entre  nações  que  affirmam  e 
nações  que  repudiam  estes  fundamentos  do  direito  não  pode 
haver  verdadeira  discussão1  excepto  de  expediencia.  A  de¬ 
claração  do  Instituto  Americano  de  Direito  Internacional  col- 
loca  os  membros  de  todos  estes  paizes  americanos  sobre  um 
lado  desta  questão  importante  de  principios  que  está  sendo 
decidida  pelas  armas  na  grande  guerra.  O  qcto  delles  é  in¬ 
teiramente  impessoal.  Não  leva  em  conta  responsabilidade  ou 
culpa  ou  sentimentos  de  raça  ou  amisades  ou  inimisades  e  é 
inequívoco.  Os  representantes  de  todos  os  paizes  americanos 
affirmam  a  antiga  base  de  direito  internacional  sobre  a  qual 
depende  a  vida,  a  independencia  e  a  egualdade  legal  de  todas 
as  nações  pequenas  e  as  leis  que  as  protegem  contra  o  poder 
arbitrário  dos  fortes.  Convem  lembrar,  entretanto,  que  para 
serem  efficazes  taes  declarações  devem  ser  acompanhadas  pela 
conformidade  na  conducta  das  nações  adherindo  aos  princi¬ 
pios  declarados.  Ha  algumas  regras  de  conducta  nacional  que 
procedem  directamente  dos  principios  de  independencia  na¬ 
cional  e  egualdade,  mas  que  não  coincidem  sempre  com  os  im¬ 
pulsos  de  sentimento1  ou  com  os  requerimentos  apparentes  de 
interesse  immediato. 

De  um  lado,  estes  principios  requerem  que  as  nações  se 
reprimam  de  interferir  com  os  negocios  internos  das  outras 
nações.  Acontece  frequentemente  que  muitas  pessoas,  nos 
Estados  Unidos  por  exemplo,  desapprovam  fortemente  cousas 
que  são  praticadas  em  outros  paizes  dentro  da  jurisdicção 
e  que  estão  affeetando  os  cidadãos  daquelles  outros  paizes  e 
não  affeetando  os  direitos  internacionaes  de  qualquer  paiz. 
Similhantes  actos  podem  ser  contrários  ás  nossas  ideas  de 


8 


liberdade,  moralidade,  humanidade,  conducta  recta  em  negó¬ 
cios.  Os  sentimentos  e  interesses  mais  fortes  podem  urgir 
interferencia  para  evitar  modos  de  proceder  que  nos  dão  causa 
de  desgosto  e  nos  offendem,  mas,  a  menos  que  haja  al¬ 
guma  rasao  especial  e  excepcional — alguma  rasão'  internacio¬ 
nal  para  intervenção — não  temos  direito  de  intervir,  porque 
interferencia  seria  uma  infracção  da  igualdade  de  independên¬ 
cia,  soberania,  do  outro  Estado.  A  paz  e  a  ordem  do  mundo 
requerem  que  cada  nação  trate  dos  seus  proprios  negocios  e 
se  refreie  de  tentar  impor  suas  idéas  de  proceder  sobre  outros 
Estados  egualmente  independentes.  Isto  não1  é  porque  a  inter¬ 
venção  no  caso  particular  não'  possa  ser  beneficiai  pelo  que 
respeita  a  esse  caso  ;  mas  porque  o  direito  de  intervir  em  um 
caso  leva  comsigo  o  direito  de  interferir  em  outros  casos;  a 
determinação  da  questão  quando  intervenção  é  justificável 
competiria  necessariamente  ao  Poder  que  se  intervem;  e  no 
exercício  de  similhante  direito  todos  os  Estados  mais  fracos 
tornar-se-iam  sujeitos  ao  dominio  dos  fortes  e  finalmente  ao 
dominio  dos  mais  fortes.  Com  as  grandes  variedades  de  raças 
e  costumes  e  concepções  de  moralidade  social  na  família  hu¬ 
mana  o  direito  de  cada  nação'  de  conduzir  os  seus  proprios 
negocios  internos  de  accordo  com  as  suas  próprias  idéas  é  da 
essencia  da  liberdade.  A  regra  que  prohibe  que  as  outras  na¬ 
ções  se  interfiram,  embora  com  um  bom  fim  em  vista,  é  uma 
regra  contra  tyrania  inevitável.  Não  é  de  modo  algum  raro 
que  os  melhores  impulsos  e  sentimentos  de  nosso  própria  povo 
neste  paiz  estejam  alistados  em  favor  de  acção  por  parte  de 
nosso  governo  que  faria  infinitamente  mais  mal  do  que  bem, 
quebrando  a  barreira  que  o  principio  da  egualdade  de  indepen¬ 
dência  dos  Estados  apresenta  contra  os  males  do  dominio 
estrangeiro. 

De  outro  lado,  a  asserção  da  egualdade  de  independencia 
dos  Estados  encerra  um  interesse  na  parte  de  todos  os  Esta¬ 
dos  que  adherem  á  doutrina  de  tel-a  preservada  e  segue  neces¬ 
sariamente  que  quando  um  Estado  soberano  está  tratando 
não  com  os  seus  negocios  internos,  mas  com  as  suas  relações 
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internacionaes  e  viola  a  regra  do  direito  contra  outro  Estado 
egual  e  independente,  todos  os  outros  Estados  egualmente  in¬ 
dependentes  teem  direito  de  insistir  que  a  regra  internacional 
seja  observada  e  similhante  insistência  não  é  intervenção  com 
as  disputas  dos  outros,  mas  sim  uma  asserção  dos  seus  pró¬ 
prios  direitos.  Em  cada  caso  cada  Estado  deve  ser  guiado 
pelas  suas  próprias  circumstancias  e  interesses  no  determinar 
até  que  ponto  elle  deverá  ir  para  apoiar  a  sua  intervenção. 
Não  pode  haver  porem,  duvida  do  direito  internacional  de  in¬ 
terferir  em  favor  da  subsistência  das  leis.  Até  onde  é  possível 
se  julgar  agora,  si  a  questão  do  presente  conflicto  deixar  a  base 
fundamental  do  direito  internacional  ainda  em  existência,  a 
possibilidade  de  conseguir  conformidade  com  as  regras  da  lei 
que  jazem  sobre  essa  base  dependerá  do  reconhecimento  das 
nações  em  geral  do  dever  de  intervir  e  de  insistir  sobre  a  ob¬ 
servância  dos  direitos  e  sobre  a  adopção,  por  ellas.  de  uma 
pratica  em  conformidade  com  esse  dever.  A  pratica  de  simi¬ 
lhante  direito  internacional  foi  bem  demonstrada  quando,  em 
Novembro  de  1861,  o  commandante  do  navio  de  guerra  Sem 
Jacinto  dos  Estados  Unidos  tirou  os  commissario-s  confedera¬ 
dos,  Srs.  Mason  e  Slidell,  do  navio-  inglez  neutro,  de  passagei¬ 
ros,  o  Trent.  Mediante  o  pedido  da  Inglaterra  de  que  os  Srs. 
Mason  e  Slidell  fossem  entregados  a  ella,  o  Ministro  das  Rela¬ 
ções  Exteriores  da  Prússia,  Conde  Bernstorff,  pai  do  actual 
Embaixador  allemão  acreditado  ao  Governo  dos  Estados  Uni¬ 
dos,  escreveu  ao  Ministro-  da  Prússia  em  Washington,  D.  C., 
uma  carta  para  ser  communicada  ao  Ministério-  das  Relações 
Exteriores  (Departamento  de  Estado)  dos  Estados  Unidos, 
com  data  de  25  de  Dezembro  de  1861,  Berlin.  Assim  disse  : 

As  operações  maritimas  emprehendidas  pelo  Presidente 
Lincoln  contra  os  Estados  dissidentes  do  sul  dos  Esta¬ 
dos  Unidos  não  podiam,  em  vista  do  seu  verdadeiro-  co¬ 
meço,  senão  encher  o  Governo  do  Rei  com  apprehensões 
para  que  não  resultassem  em  alguma  prevenção-  para  com 
os  interesses  legitimos  dos  Poderes  neutros. 
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Estas  apprehensões  teem  infelizmente  se  demonstrado 
inteiramente  justificadas  pela  apprehensão  á  força  abordo 
do  paquete  inglez  neutro,  Trent  dos  Srs.  Mason  e  Slidell 
pelo  commandante  do  navio  de  guerra  San  Jacinto  dos 
Estados  Unidos. 

Esta  occorrencia,  segundo^  podeis  bem  imaginar,  tem 
produzido'  na  Inglaterra,  e  através  da  Europa  a  mais  pro¬ 
funda  sensação  e  posto  não>  só  o  Gabinetes,  mas  a  opinião 
publica  n’um  estado  de  excitadissima  expectativa,  Pois, 
embora  actualmente  só  seja  a  Inglaterra  a  unica  immedia- 
tamente  involvida  neste  assumpto,  todavia,  de  outro  lado, 
isto  é  um  dos  direitos  mais  importantes  e  mais  universal¬ 
mente  reconhecidos  da  bandeira  neutra  que  tem  entrado 
em  questão.  *  *  *  Em  falta  de  qualquer  informa¬ 

ção  digna,  de  confiança  nós  nos  achamos  .em  duvida 
quanto  a  si  o  Capitão  do  San  Jacinto,  no  curso  que  se¬ 
guiu,  havia  agido  debaixo  de  ordem  do  seu  Governo,  ou 
não.  Até  mesmo  agora  preferimos  assumir  que  foi  o 
caso  negativo.  Si  porventura,  porem,  a  supposição  do 
caso  affirmativo  acontecer  ser  a  verdadeira,  deveriamos 
nos  considerar  debaixo  da  necessidade  de  attribuir  maior 
importância  á  occorrencia  e,  com  grande  pezar  nosso, 
deveriamos  nos  achar  constrangidos  a  ver  nisso  não  um 
facto  isolado,  mas  uma  ameaça  publica  feita  aos  direitos 
existentes  de  todos  os  povos  neutros. 

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  França,  no  dia  3 
de  Dezembro  de  1861,  escreveu  ao  Ministro1  da  França  em 
Washington,  o  seguinte  : 

O  desejo  de  contribuir  no  sentido  de  evitar  um  con- 
flicto,  imminente  talvez  entre  dois  Poderes  para,  com  os 
quaes  é  animado  por  sentimentos  egualmente  amiga, veis 
e  o  dever  de  manter  certos  princípios  essenciaes  para  a 
segurança  dos  neutros  com  o  fim  de  proteger  os  direitos 
da  sua  própria  bandeira  contra  insultos,  ^teem  convencido 
o  Governo’  do  Imperador,  depois  de  reflexão  prudente,  de 
que  elle  não'  pode  mediante  estas  circumstancias  perma¬ 
necer  em  silencio.  / 

M.  Thouvenel  discute  então  os  méritos  do  caso  do  paquete 
Trent  e  procede  : 
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Não  desejando  entrar  em  uma  discussão  mais  completa 
da  questão  que  surgiu  pela  captura  dos  Srs.  Mason  e 
Slidell,  tenho  dito  bastante  sobre  o-  assumpto,  assim  creio, 
para  estabelecer  que  o-  Gabinete  de  Washington  não  pode¬ 
ria,  sem  violar  os  principios  pelos  quaes  todos  os  Poderes 
neutros  estão-  egualmente  interessados  em  «garantir  res¬ 
peito  ou  sem  contradizer  a  sua  própria  conducta  até  o 
presente,  dar  o  seu  apoio  ao  modo  de  proceder  do  com- 
mandante  do  San  Jacinto. 

O  Governo  da  Áustria  enviou  instrucçÕes  ao  seu  Ministro 
em  Washington  no  mesmo  sentido-. 

Aqui  foi  um  caso  em  que  estes  grandes  Poderes  affirmaram 
sem  hesitação  o  seu  interesse  de  manter  o  direito  commum  das 
nações  de  terem  as  regras  do  direito  internacional  defendidas 
e  conservadas.  O  caso  aconteceu  estar  livre  d’aquelles  obstá¬ 
culos  de  expressão  franca  que  teem  sido  apresentados  tão  fre¬ 
quentemente  pelos  ajustes  delicados  que  são-  necessários  para 
conservar  o  equilíbrio  do  poder  na  Europa  e  conformemente 
os  Poderes  se  exprimiran  francamente.  Nunca  occorreu  a 
ninguém  negar  que  não  estavam  nos  seus  direitos.  Difficil- 
mente  podemos  duvidar  que  as  expressões  delles  tivessem  um 
effeito  material  em  concorrer  para  com  a  acção  do  Governo 
Norte-Americano  de  evitar  guerra  entre  a  Inglaterra  e  os 
Estados  Unidos  e  tornar  efficaz  a  regra  das  leis  que  protegem 
os  direitos  dos  neutros. 

Qualque  nação  que  adhere  á  declaração  do  Instituto  Ameri¬ 
cano  dos  direitos  e  deveres  das  nações  jaz  sob  um  dever, 
quando  quer  que  as  leis  que  declaram  e  protegem  esses  direitos 
estejam  claramente  violadas  ou  ameaçadas,  de  seguir  algum 
curso  similhante  ao  que  estas  nações  continentaes  seguiram 
no  caso  do  Trent.  Isto  não-  é  um  dever  creado  pelo  direito  ou 
por  tratado.  Não  ha  obrigação  legal,  mas  ha  uma  obrigação 
moral,  apoiada  por  um  interesse  proprio  criterioso,  que  urja 
todos  os  membros  de  uma  communidade  civil  dignos  de  res¬ 
peito  a  levantar  sua  voz,  dar  sua  influencia,  seu  exemplo  para 
a  preservação  do  direito  por  meio  do  qual  somente  a  communi- 
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dade  pode  continuar  a  existir.  Si  as  nações  realmente  dese¬ 
jam  ter  paz  e  ordem  mantidas  pelo  direito’,  ellas  devem  se  in¬ 
teressar  no  sentido  de  se  conseguir  que  o  direito  seja  obser¬ 
vado.  Ellas  devem  estar  solicitas,  falar  seriamente  e  agir  de 
conformidade. 

Alem  disso,  a  declaração  do  Instituto  affirma.  a  subordina¬ 
ção  das  nações  ás  obrigações  da  moral.  Nega  que  qualquer 
aggregação  de  seres  humanos  em  qualquer  Estado,  debaixo  de 
qualquer  forma  de  governo,  não  pode  ser  superior  aos  deveres 
de  boa  fé,  justiça  e  humanidade.  Isto*  não  discutirei.  Não 
ha  democracia,  não  ha  republica,  não  ha  forma  de  governo 
baseado  sobre  os  direitos  dos  homens,  que  possa,  continuar  a 
viver  em  um  mundo  que  rejeite  essa  idea,  Esta  republica  não 
pode  continuar  a  viver  em  um  mundo  que  rejeita  essa  idéa. 

Deve-se  observar  que  esta  declaração,  na  qual  os  representan¬ 
tes  de  todos  os  paizes  americanos  se  unem,  affirma  em  face  do 
mundo  inteiro  como  um  assumpto  de  direito-  publico  em  geral 
os  mesmos  princípios  que,  um  tanto  mais  estrictamente  e  sobre 
um  campo  differente,  a  celebre  declaração1  do1  Presidente  Mon- 
roe  affirmou  no  que  respeita  ás  Republicas  Americanas.  A 
mensagem  do  Monroe  affirmou  na  realidade  que  todos  os  Esta¬ 
dos  Americanos  seriam  considerados  como  membros  da  com- 
munidade  de  nações;  que  tinham  o  direito  de  viver,  de  ser 
independentes,  de  ser  tratados  eguaes  e  de  estar  livres  da  op- 
pressão  dos  outros  Poderes.  Elle  annunciou  que  qualquer 
Poder  europeu  que  tentasse  ignorar  e  desrespeitar  estes  direi¬ 
tos  dos  Estados  Americanos  seria  considerado  inimigo1  dos 
Estados  Unidos,  porque  similhante  tentativa  ameaçaria  a  paz 
e  segurança  dos  Estados  Unidos, 

Passando-  dos  limites  rigorosos  da  Doutrina  de  Monroe  para 
o  campo  mais  largo  do  direito  internacional  universal  exposto 
na  declaração  do  Instituto,  com  a  terrível  lição  da  grande 
guerra  nas  nossas  mentes,  podemos  bem  affirmar  que  a  repu- 
diação  destes  princípios,  a  violação  destas  regras  em  qualquer 
parte  dentro  dos  limites,  da  civilisação  é  um  perigo-  e  uma 
ameaça  á  paz  e  segurança  de  toda  a  commun idade  de  nações. 
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As  palavras  do  Sr.  Calhoun  muitas  vezes  citadas,  relativas  á 
Doutrina  de  Monroe  são  applicaveis  aos  efforços  da  communi- 
dade  de  nações  em  pról  da  defeza  da  sua  paz  e  segurança 
contra  a  destruição  das  bases  fundamentaes  do  seu  direito 
publico.  No  senado,  em  1848,  elle  disse: 

Quer  resistais  ou  não1,  e  a  medida  da  sua  resistência — • 
quer  seja  por  meio  de  negociações,  de  protesto  ou  de  al¬ 
guma  medida  intermediaria  ou  por  meio  de  armas;  tudo 
isto  deve  ser  determinado  sobre  os  méritos  da  própria 
questão.  Este  é  o  unico'  modo  criterioso  de  proceder. 
*  *  *  Ha  casos  de  interposição  em  que  eu  correria  o 
risco  da  guerra  com  todas  as  suas  calamidades. 

Quer  os  Estados  Unidos  em  breve  tenham  occasião  ou  ten¬ 
ham  por  muito  tempo  a  habilidade  ou  o  querer  de  manter  a 
Doutrina  de  Monroe  jaz  na  incerteza  do  futuro.  Quer  seja 
necessário  que  os  Estados  Unidos  ajam  em  defeza  da  Doutrina 
ou  a  abandonem,  pode  se  determinar  pelo  fim  da  presente 
guerra.  Quer,  quando  a  occasião  se  apresentar,  elles  demons¬ 
trem  ter  a  habilidade  e  o  querer  de  manter  a  doutrina  depende 
do  espirito  do  seu  povo,  da  capacidade  de  sacrifício'  patriótico, 
da  previdência  e  caracter  d’aquelles  em  cuja  iniciativa  em  negó¬ 
cios  e  relações  exteriores  os  interesses  do  povo  estão  confiados. 

Quer  a  doutrina  mais  liberal  affirmada  pelo  Instituto  Ame¬ 
ricano  de  Direito  Internacional  venha  ser  efficaz  á  protecção 
da  justiça  e  liberdade  por  todo  o<  mundo'  depende  sobre  si  a 
visão  das  nações  tenha  sido  tão  esclarecida  pelas  terríveis  li¬ 
ções  destes  armas  que  ellas  possam  se  collocar  acima  de  con¬ 
tendas  insignificantes  para  obterem  vantagem  em  negocios  in- 
ternacionaes  e  reconheçam  que  em  correlação  ao  direito  indi¬ 
vidual  de  cada  nação  se  acha  O'  dever  d’essa  nação  de  insistir 
sobre  a  observância  dos  princípios  do  direito  publico  por  toda 
a  communidade  de  nações. 
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